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RESPOSTA À 2' IMPUGNAÇÃO

ASSUNTOFEITO: Resposta à 2' Impugnaçào ao edital do PREGÃO ELETRONICO N'
005t2023 SRP/SAS.
OBIETO: SELEÇÂO DE MELI{OR PROPOSTÀ !-ISANCXJ R.EGISTR.O DE PREÇOS
PARA FLTTLIR.AS E EVENTUÂIS ÂQLIISIÇÕAS Og GÊNEROS ÂI.IMENTÍCIOS
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO MI]NICiPIO DE CRÂTEÚS . CE,
IMPUGNANTE: JPF ALIMENTOS LTDA, inscritano CNPJ sob n'. 21.888.45210001-21.
IMPUGNADO: PREGOEIF.O.

I - DAS INFORMACÔES:

O PREGOEIRO do Municipio de CRATEUS, vem encaminhar o resultado do
julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica JPF ALIMENTOS
LTDÁ, inscrita no CNPJ sob n'.21.888.,Í5210001-21, aduzimos que a presente impugração
foi iulerposta derttro do prazo previslo no ari. 24 rio Dccreiu Federal n". 10.0242019.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 10.024/2019,
senão vejamos:

fui. 24, Quaiquer pessoa po«iení impugrrar os Íermos do eriital do
pregâo, por meio eletônieo, na forma prevista no edital, flté trôs difls

n ores à dàta fixadâ râ â berturà dâ s

§ 1" e caberá ao
pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edítal e dos
anexos, decidir sobre a irnpugnaçào no prazo de dois dias úteis,
contado do data de recebimento da impugnação.

§ 2" A concessào de efeito suspensivo à impugrraçào e medida
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do
processo de licitação.

§ 3o Acolhida a impugnaçào contra o edital, será definida e publicada
nova data para realização do certame.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito
de recurso, portanto não há que se falar em suspensão das etapas do ceÍtame, tampouco sua

remessa a autoridâde superior, tem o Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes para

averiguação de quaisquer conÍestações que se iaçam ao texto editaiicio, decidindo sobre cada

caso, conforme determina o art l7 do f)ecreto Ferleral n" 1O 02412019'

II - e os pedidos de
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses

documentos;

L

TERMO: Decisório.

Art. 17. Caberá ao pregoeto, em especial:
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O Art.24, § l" alhures é taxativo, a comunicaçào de impupaçào do edital não

terá efeito de recuÍso, portanto, não haverá suspensão nas etapas do ceÍâme.

Insurge novamente a impugnanie alegando sobre a iorma <ie apreseniação cias

âmôstras, fichas téenicas e laudos, reforçando qrre em mômento algttm se colocorl eôntrâ tâl

exigência, mas pela forma como está disposta no l'nstrumento convocatório, a demonstrar o
subitem l3.l.l do Edital. Expôe em sua peça recursal que a apresentaçâo das amostras não

ÍepÍesenta nenhum obsláculo para sua participaçào no presente certame, e que o problema,

suFosÍamente, está oos documentos que devem acompanhâr os produtos, alegando amda que,

supostamente, no Estado do Ceará o único laboratório "ACREDITADO" é o NUTEC, e como
já explanado na impugnação anteÍior, supostamente, não haveria como adivinhar quais

produtos que serão exigidos em cada certame, demonstrando resposta do referido laboratório
a questionamento que teria concorrido anteriormente, que o laboratório NUTEC,
supostamente o único "acreditado" no Estado do Ceará, estipula o prazo de 30 (trinta) dias

irteis para entrega de fichas técnicas e laudos, e que no prazo de dois dias úteis para entregÍu

os referidos documerltos é coinpletaüreiite impossívei, a não ser que, supos'rar-úelite, o iicitante
teúa conhecimento préüo, ressaltando que, supostamente, não há qualquer embasamento
técnico que justifique a exigência dos laudos da forma que estão sendo cobrados,

supostamente, causando uma oneração injustificada das despesas dos interessados em
participir tio çeÍame, supostamentc, resúingindo de ftrrma iiegai o universo tlc ooncorrenÍe
interessados em participar dÕ pÍesente pÍocesso licitatório

Aduz a impugnante em sua peça que as especificações de alguns itens, no caso,

item 04 do Lote 14, e item l0 do Lote 18, constantes no termo de referêncía, destacando que

dos itens apontados na peça impuglatoria ante.rior, apenas os questionamentos sobre

Macarrão Penne e Maionese, foram deüdamente respondidos, sendo que os apontamentos
referentes a Farinha de Arroz e Leite Integral enriquecido com treze vitaminas não tiveram a

mesma sorte, Salientou ainda que a empresa impupante descoúece a existência de Leite em

Pó Integral enriquecido especificamente com treze vitaminas, motivo pelo qual se faz
necessiário que essa nobre Comissão indique, da mesma forma que procedeu no tocante aos

itens Macarrão Penne e Maionese, as maÍcas que foram cotadas e utilizadas para embasar o

terrrro de referência, da mesma fomra soiicitando que sejairr informa,ias as uiarcas cotadas

para o item Farinha de Arroz, como forma de dar completa transparência ao certame.

Ao final, em seus requerimentos finais, após expor alguns dispositivos legais e
jurispr,.rdências sobre a matéria, pede que a impugnação seja recebida de forrna elet.ônica, de

acordo com o Art. 24 do Decreto N' 10.024/2019, que seja retificado o edital, com reüsão das

especificações de todos os itens apontados na impugragão, no sentido de ampliar o universo
de participantes, e que, caso a CPL entenda por manter as especificações dos itens atrcados,
solicita que seja apresentado estudo técnico assinado pelo profrssional responsável do setor
alimentaçào do Município de Crateús, que justifique a manutenção das referidas exigências.

Ill - rr(, lvt M(t tt,
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Inicialmente, com fulcro no inciso II do Art. l7 do Decreto Federal N"
10.02412019, bem como no subitem 23.6 do Edital, este Pregoeiro, novamente solicitou da
Secretaria da Assistência Social, promovedora do pÍesente certame, que é a responsável pela
elaboração do Termo de Referência, Anexo I do Edital, que se manifestasse sobre o segundo
pedido de impugnação impetrado pela empresa JPF ALIMENTOS LTDÁ, e na data de hoje,
dia i310412023, encamiúou o Memorancio N' i0i2023, que segue em anexo à presente

M.I - SOBRE A APRESENTAÇÃO OAS AMOSTRÂS E DOS LAI]DOS, FICHAS POR
LABOTARORIO

Novamente, verifica-se que a exigência impugnada se refere à exigências prevista
no item l3.l e l3.l.l e seus subitens, que trata da apresentação de amostras, relativos à

apresentação das propostas, juntamente com Ficha técnica de cada produto, com informações
sobre a composição nutricional do produto e Laudo microbiológico e Físico-Quimico com
data não inferior ao arc de 2022, conforme regulamentos de inspeção indus§ial e sanitána
dos produtos, em nome do licitante paÍicipante ou fabricante do produto, ao qual se

caftcierirÀ cunto lredida de conirule tle qualiràde e aprovação.

Destaca-se que, em nenhum momento o Edital do presente certame exige que as

fichas técnicas e laudos sejam obrigatoriamente oriundos de "LABORATORIO
ÀCR.EDITADO", e no iúemorancio M i0i2023, a Secreiaria da Ássistência Sociai, airavés cie

sua eqrripe técniea/profissional, jrrstifica que o atrral Termo de Referêneia segrre padrão de

Editais de outras Secretarias e de anos anteriores, que tendo em vista das impugnações
interpostas ao Edital, o prazo para as emprems concorrentes foi ainda mais estendido,
possibilitando que as lícitantes possam se organizar e proüdenciar a documentaçâo necessária
nara e narticinaaãn nn cêrlrmê esí-larece Íamhám nrrc avistem rreln mênars í\ulrÂs trê§

laboratórios acreditados para emissão dos laudos, conforme consta no memorando
apresentado, esclarece ainda que considerando a disponibrlidade de editais anteriores, que
podem ser acessados com simples pesquisa, verifica-se o padrão adotado na elaboração dos
editais, e a existência de laboratórios os quais podem oferecer prazos menores para confecçào
dos laudos solicitados, e não apenas o laboratorio NUTEC.

A exigência de ailostras se desiina à colferência e atestaçào da qualidade rios
produtos apresentados, ou a serem ofertados pelas licitantes participantes, com o exigido no
edital regedor, de modo a verificar se estes satisfazem ao edital, ou seja, se cumpÍem os
requisitos minimos exigidos.

A exigência de amostras nos Pregões em questão é legal, tenrlo êm üstâ que esÍâo
sendo solicitados como critério de verificação da conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar corn os requisitos do edital. é

A base legal cncontra-se no art. 43, rncrso lV, da Lei Federal n' S OOOISI
rlctcrminandn nrrc a í-nmicsàn de I ieitarân orr nrcrrneirn r\ewetá ne fase íle irrloamcntn da

proposta verificar a sua conformidade com as exigências do edital, e no art. 4o, inciso XV, da
Lei n."10.520/02, que determina a verificação do atendimento das exigências fixadas no
edital, ora, só podemos analisar a qualidade e as especificações dos produtos ofertados pelos
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licitantes, através da apÍesentaçâo de amostras dos mesmos. Desse modo, percebe-se

claramente que a apÍesentação de amostras diz respeito única e exclusilamente à classficaçào
das propostas.

Art. 43, inc. IV, da Lei n.' 8.666/93:
Art. 43. A. licitaçào será processada e julgada conn obsesância dos

seguintes procedimentos:
IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos
do edital e, .......; (gifo nosso)
Art. 4', inc. XV, da Lei n.-10.520/02:
Ârt. 4'A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos

interessados e observará as seguintes regras.
XV - ver'ifiçarir; o aiertdirrreriio tias exigêlcias fixadas lr.r cditai, ......,

A propósito eis ôs ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby Femandes

"À exigência <ie amosira enconiÍa arrimo jurí<iico na primeira parte tio
aÍ.43, inc IV, da Lei Federal n." 8.66693, quando determina que a
Comissão de Licitação deva, na fase de julgamento da proposta,
''verificar a conformidade de cada proposta com os requisitos
estabelecidos no edital". Esse é o momento jurídico mais adequado
para a Comissão -. erifiear se o produto que o agente pretende oferecer

é efetivamente o Pretendido pela Administraçào. No caso do Pregão a

apresentação da amosÍa oconerá com fundamento no aÍ. 4', inciso
XV, da Lei n."10.520/02." (in comentários Sistema de registro de

Preços e Pregão, l" ediçâo, Editora Fórum, São Paulo, 2003)

O Tribunal de Contas da União tem inúmeros precedentes no sentido de confirmar
a aceitabilidade da exigêricia de entrega de arriostr as do o'ojeto qrie se pieteudc coutratar,

desde que a exigência recaia tão somente no licitante classificado proüsoriamente em
primeiro lugar, exigência atendida pelo edital. Decidiu o TCU:

"(...) Nesse passo, entendeu o reiator que a exigência <ie amostras,
qrrando requerida apenas elo lieitante elassificaalo em primeiro ltrgar, é

perfeitamente compativel com as peculiaridades da modalidade
pregão, .tá qus "garante a presteza, a perfeiçào e a eficiência do
procedimento sem compÍometer a sua celeridade". Ademais, no que

respeitr à alegação de que o pregão eletrôeico serie inviável ne
hipótese sob exame, consignou que "além de ampliar a

competição, o pregão eletrônico não é incompatível com a

exigência de amostras, caso o gestor considere-a indispensável'
devendo, contudo, câso se trate de aplicaçf,o de reculsos federais,
exiqi-la apenas do licitânte provisoriamente classificado em
prirneiro lugar." Nesses termos, o Tribunal, ao acolher a tese da

reiatoiia, negou provirlento ao reclúsú, urarrteldo iiialterada: a6f,.
determinações questionadâs.Acórdão 236E2013-Plenário, TCh
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035.358/2012-2, relatoÍ MinistÍo Benjamin Zymler, 4.9.2013.''
(lnformativo TCU n' 167, período 03 e 04 de setembro de 2013.)

A exigência de apresentação de amostras em preglo presencial é

admitida apenas nâ fase de classificaçâo das propo§tas e somente

do licitante provisoriamente ciassiÍicado em primeiro lugar
Representaçâo de empresa acusoE supostas uregulatidades na

conduçâo do Pregão Presencial para Registro de Preços no

20/SME/DME/201 2, realizado pela Secretaria Municipal da Educação

de São Paulo, com aporte de recursos federais e que tinha por objeto a

aquisição de suco de laranja integra! pasteurizado congelado e de

nectar de frutas congelado. Além da realização de pregão presencial

em vez de sua forma eletrônica e a ausência de especificação de

quantitativos dos itens a setem adquiridos, detectou-se suposta

irregutaridade consistente na "exigência de amostras de todas as

licitantes". Quanto a esse quesito do edital, a unidade técnica

informou que "A jurisprudência consolidada do TCU e no sentido de

que a exigêrrcia de apreseliação de arrrr-rstr as é adriütida apeflas rra iase

de classificaçào das propostas, somente do licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar e desde que de forma preüamente

disciplinada e detalhada no instsumento convocatório". Mencionou,

em seguida, <ieliberações que respaldam esse entendimento: Acórdãos
I 29 I /201 l-Plenário. 2 7 ROl201 l -2" Câmara. 4 27 8l2OO9-l' Cârnara.

I .3 3 2/2007-Plenrl,rio, 3. I 30/2007- I " Câmara e 3.39 5 12007 - 1" Câmara

O relator, em face desse e dos demais indícios de inegularidades
apontados na representação determinou â suspensão cautelar do

certame e a oitiva daquele órgão, decisão essa que Ínereceu o endosso

do Plen:írio. Após a análise das respostas à oitiva realizada, ressaltou a

unidade técnica que: "A exigência de amostras a todos os licitantes, na

fase de habilitação ou de classificação, além de ser ilegal, pode impor
ônus excessivo aos licitantes, encarecer o custo de participaçâo na

licitação e desestimular a presenÇa de potenciais interessados"

Potenciais interessados de cidades próximas a São Paulo ou em outros

Estados seriarri suLririetidos a ôuus iiLraioi, dada a rrecessidade rie errvio

de representante píra apÍesentar amostÍa, "quando sequer sabem se

sua proposta será classificada em primeiro lugar". Propôs, ao final, em

razão dessa e das outras inegrrlaridades identificadas no edital, a

anulação do certame- O relator enciossou a anáiise e as conciusões da

unidade téenica O Trihrrnal, então, em face dessa e de otttras

ocorrências, decidiu: a) assinar prazo para que a Secretaria Municipal
da Educação do Município de São Paulo adote proüdências com o
intuito de anular o Pregão kesencial para Registro de Preços n'
20/SME/DME/2012; b) determinar a esse órgão também que, caso

opte por promover nova licitação em substituição ao Pregão

Presencial para Registro de
observe que a exigência de
apenas na fase de classificaç



provisoriamente chssificâdo em primeiro lugar e desde que de
forma preüamente disciplinada e detalhada no instrumento
convocatório". Precedentes mencionados: Acórdàos n' 1.291/201 l-
Pleniá.rio, n" 2.78012011-2" Câmara, n" 4.2782009-1" Câmara, no

1.332/2007-Plenrírio, n' 3.130/200?-1' Câmara e n" 3.395/2007-1"
Cfunara.
(TCU- Acórdâo n' 3269/2012, TC-035.3582012-2, Rel. Min.
Raimundo Carreiro. Plenário. Julgado em 28.11.2012.)

Algumas das outas rnedidas disponíveis para garantu o bom estado dos alimentos
a crrq nnÍnnor ihil ideíle nnm o dprncnílq dn Ároãn liêitântê sâô a infnrmanàn dns r;alnres

nutricionais s a entrega de laudos microbiológicos e fisico-químico. Tais exigências não são

inovadoras em termos de licitação da mesma espécie e vetn sendo replicada pelos mais
diversos entes federativos, recebendo a chancela dos Tribunais de Contas.

PoÍanto, a apresentação de fichas técnicas, laudos e demais informações na fase

de aceitação das propostas de preços do licitante classificado em pÍiÍne!-ro lugar, se mostra

oportunâ, haja vista o objeto a ser adquirido. Nesse sentido a exigência de amostras, nada

mais e que o zelo da Administração Pública em contratar o objeto licitado dentro da qualidade

esperada no instrumento convocatório e nos termos da legislaçâo de regência. Esta exigência
se traduz em dever da Administração Pública e não apenas faculdade, sendo inviável sua

omissão. A doutrina comungâ deste entendimento, haja vista a prioridade da contratação
compativel corn a necessidade proposta, especialmente em se tÍatando de alimentação.

Nesse sentido a exigência de apresentação de tais documentos elaborados

conforme regulamentos que regem a matéria, üsa trazer confiabilidade aos documentos
apresentados quanto à confiabilidade e certificaçào dos laudos, fichas e pÍrÍeceÍes emitidos.

Veja-se ainda qre até mesmo o prazo concediclo para a enlrega da amostra, do
laudo e da ficha técnica estão em compatibilidade com o normalmente praticado por ouúos
órgãos e pelo que vem sendo entendido como razoável pelos Tribunais de Contas, conforme
precedente do Tribunal de Contas de São Paulo a seguir aponüado:

TC-000756/989/1G6 - Apresentação de amostra, de ficha técnica, e

de análise microbiológica do produto está prevista para cumprimento
pelo vencedor e, à míngua de prova ineqúvoca de que o prazo

estabelecido (três dias) é insuficiente, ou de que a dispua, à conta da

obrigação "pode estar direcionada a uma determinada empresa já
detentora dos referidos documentos", não anima ordenar a sustação. A
respeito da critica lançada sobre a r'egr a que trata rias atttostr'as,

observo que a exigência está dfuigidâ apenas ao vencedor da disputa,
que terá 4E (quarenta e oito) horas para a sut apresentação, preüsão
que não desborda da jurisprudência $_r

O item 13 I e 13 l I do edital não se trata, poíanto, de rlisposiçâo limitadora ela

concorrência, mas de norma que üabiliza à aferição da compatibilidade do objeto ofertado
pela empresa e daquilo que fora demandado pelo Poder Público.
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0 prazo eleito de 02 (dois) dias úteis foi entendido pela autoridade
competente, que elaborou o Termo de Referência como sendo compâtivel a realidade de
mercado e usual do caso em tela, pois as empresas interessadas em participar do
certame já tomam conhecimento do edital, termo de referência e demais anexos a partir
do momento rie sua pubiicaçào, já podendo proceder com a eiaboração de sua proposta
e demais requisitos parÀ sua participação e, no p!"ocesso em te!a, já teve o prazo mínimo
de oito dias úteis respeitado, âlém do prazo estendido devido ao provimento parcial do
primeiro pedido de impugnação âpresentado pela empresa JPF ALIMENTOS LTDA'
que âcarretou na retiÍicação do Termo de Referência e consequente publicação de
odcndn rnndifir.qdnr nnm rÊ.-rlnfqüêrn de nrqzn

Vale ainda destacar a justihcação da Secretaria da Assistência Social, que lembra

da padronização dos editais, onde as especificações dos itens do Termo de Referência vêtn
seguindo o padrão dos processos anteriores, fato que contribui com a preüsibilidade e

transparência, possibilitando a todos os interessados a oportunidade de melhor se preparaÍeln
para o ceÍame atual e futuÍos, em observância ao orincipio a oadronizacâo nâs comDrâs

E!li!s, prc\rsiu llu ure rso i üú ÃJl. iJ Ua Ler reúelitl l\ ô.uuu/7J. vcJa

"Art 15. As compras, semprc que possível, deverão:

i - aieruier ao princípio da padronizaçdo, q e imponha
compatilrihdoíle de especÜÍações lécnicos e de
desempenho, ohservadas, quando Íor o caso, os condições
de manuíenção, ossistência técnica e garunÍia oÍerccidas;"

Portanto, diante do padrão que a Secretaria da Assistência Social vem seguindo,
respaldada pela !ei, a avaUaçào de ârnostras e uma das alternativas de que dispõe o gestoÍ pàra

asseguraÍ a eficácia da contÍatação. Na prática, o procedimento propicia ao gestor um contato

inicial com o produto a ser adquirido, ou, na maioria dos casos, com uma unidade idêntica,
em prrncípio, àquelas que serào entregues após a celebração do contrato. Nessa opom-rnidade,

o gestor poderá proceder a uma avaliação do produto e/ou a utna gama de testes previamente

definidos, com objetivo de verificar a adêrência do produto ofertado aos requisitos de

qualidade e desempenho estabelecidos no instrumento convocatório.

Ademais, exigir controle de qualidade dos produtos que se pretende adqurir sem

conelacionar isso com o trabalho de laboratórios e instituições acreditados é tomar falha a
tentativa de controle de qualidade. Assim, é compativel com a legislação e com o
entenriimento jurisprutienciai a tiefinição de que os iau«ios sejam emititios poÍ entidades

erecleneiarlas ou ere<iita<las, nos tcrmos da ARNT Rcgistrc-se, qrre a Mrrnie ipalitlarte nâo

restringiu a aceitabilidade dos laudos à um único laboratório, como entende a impugnante,

mas a qualquer laboratório deridamente acreditado pelos órgãos competentes. 
$_-I

Destarte, quedam esvaziadas de aÍcabouço fático e jurídico as razões apresentadas
pela impugeante, não ha.rendo que se frlar en fa..,orecimento ou direcionanoento da licitaçào,
o que somente ocorreria caso este pregoefto acatasse sua impugnação ora tratada.

I



III.II . DAS ALEGAÇÕES QUANTO A COMPOSIÇÀO DOS ITENS QTJESTIONADOS

Quanto às definiçôes das especifrcações em questão trazemos à baila o que

determina o art. 3o e seus incisos da lei n' 10.520i02, bem como no ârt. 14 do Decreto Federal

10.024/2019 da rnodalidade utrlizada para contratâção em apreço, sendo:

Art. 3" A fase preparatória do pregâo observará o seguinte:
I - a autoridade competente justificará a necessidade de
contrataÇão e definirá o objeto do certame, as exigências de

habilitaçâo, os critérios de aceitação das propostas, as sânçôes por

inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos
prazos para fornecimento;
lI -

vedadas esnecificacões que. Dor excessivas. irrelevantes ou

;

III - dos autos do procedimento constarào a justificativa das definições
referirias no inciso i cieste artigo e os inriispensáveis eiementos

técnicos sobre os quais estiverem apoiados, hem eomo o orçamento,

elaborado pelo órgào ou entidade promotora da licitação, dos bens

ou serviços a serem licitados; e

Art. 14. No planejamento do pregâo, na forma eletrônica, será
nhccruadn n ccmrinúe'

I - elaboraçào do esrudo técnico preliminar e do termo de referência;
II - aprovação do estudo tecnico preliminar e do termo de referência
pela autoridade competente ou por quem esta delegar;

mento e à a ro ostàs o modo de disputa e,

quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de

perccrrtuais cn e os iartces, que iucidiá tarr(o err rciação aos la.nces

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
IV - definiçâo das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis,

dos prazos e das condições que, pelas suas particularidades, sejam

consiciera«ias relevanies pírÍâ a ceiebraçâo e â execução do conirato e o

atenclimenfo das necessi<lacles da adminisÍraçâo prlblica; e

E ceno que não pode a administração, em nenhuma hipótese, fazer erigências que

frustÍem o caráter competitivo do certatne, mas sim garantir ampla participação na disputa

licitatória, possibilitardo o maior nútnero possí,-el de cotcorÍentes, desde que estes teúam
qualificaçào técnica e econômica para garantir o cumprimento das obrigaÇões r

fl--
No caso em questào, quanto à alegação da impugnante sobre as especificações de

alguns itens constantes, mais especificamente os itens Leite em Pó Integral enriquecido com

treze vitaminas (na verdade é o item 4 do Lote 09) e Farinha de Arroz (item l0 do Lote 18),

tais alegações estão devidamente esclarecidas no Memorando N' 10/2023, da Secretaria da

Assistência Sociai, eitr ariexú à plesúllte respústa.
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I\-- DECISAO:

Isto posto, com fulcro no art. 17, inciso II do Decreto n." 10.024/2019, após

análise, sem nada mais evocar, as razões impugnadas apresentadas pela empresa: JPF
ALTMENTOS LTDÀ, inscrita no CNPJ sob n". 2i.Ú88.452iitÚit1-2i, R.ESOLVO:

CONHI'.CER da impugnação paEt no merito NEGAR-LHE PROVIilíENTO, julgando os

pedidos IMPROCEDENTES, na forma acima exposta.

CRTEUS/ , ern 13 de Abril de 2023

IO GOMES OLIVEIRA
Pregoeiro

P itura do Município de Cra te - (tEe

I
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DE: Secretaria Municipal de Assistência Social de Crateús-CE (Sala de Licitação)

PARÂ: Setor de Licitação

DATA:.1210412023

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho apresentar em resposta às

afii'mações contidas no documento de lmpiignação do Editai do Pregão Eletrônico

005/2023 SRPTSAS, pela empresa JPF ALIMENTOS LTDA, CNPJ 2í.888.452j0001-

2í, no dia 1OlO3l2O23. Seguem abaixo as respectivas respostas às alegações citadas

pela empresa.

QUANTO AO PRAZO DE APRESENTAçÃO DE AMOSTRAS, FICHAS TÉCNICAS E

LAUDOS

Na presente impugnação e licitante afirma que não há tempo suficiente para

apresentaçâo da documcntação soiicitada no Ecjital. Há cie se ressaltar aiguns

aspectos relacionados ao presente Edital:

1. Ele segue o mesmo padrão dos editais de outras secretarias do município de

Crateús, bem como de anos anteriores, os quais seguem a padronização de solicitaÇão

de amostras acompanhadas de seus respectivos laudos físico-químicos, laudos

microbiológicos e fichas técnicas, fato que permite à(s) licitante(s) concorrente(s)

identifica(em) tal padrão de processos licitatórios de Crateús com uma simples busca

a currdr§ at tlc ut és.

2. Tendo em vista a duas impugnações interpostas ao Edital, o pÍazo para as

empresas concorÍentes foi ainda mais estendido, possibilitando que as licitantes

possam se organizar e providenciar a documentação necessária para participação no

presente certame.

3. Na impugnação a licitante afirma que existe no estado do Ceará apenas um

laboratório acreditado para emissão de laudos físico-químicos e microbiológicos, o qual
SEcRETARTA Mumcrper, oe essrsrÊlcrÁ soctAr DE cRÁTEúscE (sEMAs).

Rua Mamcl Auguíinho. N" 54.í. Baina Sâo Viclnt€, CÍaleus{E.
CtP.: 6l.7UHI|0 - icme: (tt) i69l-El2E/lax: (EE) 3692.1315
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MEMORANDO N' í0/2023:§l\LA DE LtelrAQLO

Prezado(a) Sr.(a),
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foi citado o NUTEC porém, no estado do Ceará, é possível citarmos pelo menos mais

três (3) iaboratórios acreditacios para a emissão cios iaudos: LABOR SAÚDE - Anáiises

Ambientais - FoÉ,alezaiCE, LABORATÓR|O BIOLÓGICO - l.Jnidade FortaiezaiiCE e

laboratório H I DROLABOR.

4. A licitante cita, ainda, que o laboratório NUTEC dâ o prazo de 30 (trinta) dias

úteis para a entrega dos referidos laudos e, ao considerarmos os fatos anteriormente

citados, tais como a disponibilidade de editais anteriores acessados com uma simples

pesquisa, padrão adotado na elaboração dos editais, prazo ainda mais estendidos por

conta da interposição de recursos e existência de mais laboratórios os quais podem

lllUlUSlVC UlCltlJ€ltlll Pl <lZUü lllEllulE§ Pcll<l d UUI llELçclU UUS lclUUUS §Ullultcluu§.

DAS ESPECIFTCAçóES DOS ITENS: ITEM 4 (LOTE O9), ITEM 4 (LOTE í4) E í0
(LOTE í8) CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCTA DO EDTTAL REGULADOR
DO CERTAME

Quanto ao que foi citado pela licitante referente ao item 4 (LOTE 09), item 4
(LOTE 14) e item 10 (LOTE 18):

o ltem 4 (LOTE 14) - Leite em Pó Integral 2009

Temos no mercado marcas cje leite em pó enriquecido com pelo menos 13
vitaminas, as quais contemplam as especificações do edital, como exemplo: Marca
Romano e Dan§.

[tIIEGf,AT IÀISÍÀ

SECRET.A.RIA I}Íf]]IIC IPA L DE A í)clÁl DE cRÁTEús-cE (sEMAs)
Rua Marc€l Augustitrho, N' 544, BaiÍro: São Vicenle, CrÂteús{E-

E-Vâil: =\€!a§!I;rlq§(?,bql co!!-bÍ / s€cÍotariadeassistencieÍaE&milcoo

?
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. ltem í0 (LOTE í8) - Farinha de Arroz 1 ,0í Kg

Temos no mercado algumas marcas de suco industrializado 200mL, as quais
contemplam as especificações do edital, como exemplo: Marca Solito, Risovita e Tio
João.

Farínhe de âríuz

,Sen
FARII{HA

t)E ÀHBOZ

ta
Padaria

Sem ctútcn

SECRETARTÁ MUNrcrpAL DE AsslsrÊNctA socrÁL DE cRATEús-cE (sEMÁs).
Rua Mmoel AugLstinho, N" 54,1, Bairro: São Vicenre, Craleus-CE.

E-Mail: sctas.ralcus'í trci üofl br / sêcÍEtariadeãssistenciâcraErs@gmail-com
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. ltem 4 (LOTE 14) - Suco lndustrializado Sabor Morango 200mL

Temos no mercado algumas marels de suco industrializado 200mL, as quais
conlemplam as especificações do edital, como exemplo: Marca LiÍe Mix, Vigor e Tial.
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Colocamo-nos a disposição para eventuais esclai'êcimentos quê se
fizerem necessária.

Respeitosamente,

Cralaírc - C.tr 12 t1c Âhril dp ?ô?1

RAFAEL RODRIGUES DA SILVA
ORDENADOR DE DESPESAS

Secretaria Municipal da Assistência

Dra.Inayá Linhares

1"-9..$.er T*h-J* NUTRICIONISTA

rão

Thalles Tor\uato lnayá
CRN: í

NU IONISTA

VERT!.

I
il

SELO

Dr.Thalles

Monte
la Região

CRN: 4780- í 18 Região
NUTRICIONISTA

sECRETARIA MUNrcrrAr, nr lssrsrÊlctA s(rcrAr DE cRATEúS{E (sEMÁs).
Rua Manoel Augustitrho. N' 5,t4, BaiÍÍo: São vicente, CÍateús.CE.

CEP,: 61.700-00c - Poú§: (33) 3691.3123,Fâx (33) 3692.1115
E-Mail: scrâsçtate!Í-í-bglcqlt br / secÍÊtarid€âs.sisencirrateus@gmail.com


